
ESTADO DO PIAUI 
PREFEITURA MUNICIPAL DE COCAL DOS ALVES PI 

 

 

A Prefeitura Municipal de COCAL DOS ALVES-PI, por seu titular, no uso das atribuições 

legais que lhe competem, torna pública as RETIFICAÇÕES que passa a ter a redação a 

seguir especificados, permanecendo inalterado os demais itens e subitens do edital 

supracitado. 

 
 * Conteúdo Programático - Específico para o cargo de Assessor Jurídico – Tópico VI – 

Direito Municipal 
 

 

Item 01 – Foi retirado o assunto “Lei Orgânica do Município” 

Item 04 – Foi retirado o assunto “Normas orçamentárias da Lei Orgânica do 

Município” 

Itens 09 e 10 – Foram retirados em sua totalidade. 
 

 

O conteúdo específico para o cargo de ASSESSOR JURÍDICO  passa a ter a seguinte 

redação. Ressaltando que os demais conteúdos (Português e matemática) 

permanecem inalterados  

 

Assessor Jurídico. 
 

I DIREITO CONSTITUCIONAL. 1 Constituição: conceito, objeto e classificações. 1.1 

Supremacia da Constituição. 1.2 Aplicabilidade das normas constitucionais. 1.3 

Interpretação das normas constitucionais. 2 Dos princípios  fundamentais. 2.1 Dos 

direitos e garantias fundamentais. 2.2 Dos direitos e deveres individuais e coletivos. 

2.3 Dos direitos políticos. 2.4 Dos partidos políticos. 3 Da organização do Estado. 3.1 

Da organização político-administrativa. 3.2 Da União. 3.3 Dos Estados federados. 3.4 

Dos municípios. 3.5 Da intervenção do Estado no Município. 3.6 Da administração 

pública. 3.7 Disposições gerais. 3.8 Dos servidores públicos. 4 Da organização dos 

poderes no Estado. 4.1 Do Poder legislativo. 4.2 Do processo legislativo. 4.3 Da 

fiscalização contábil, financeira e orçamentária. 4.4 Do Tribunal de Contas da União. 5 

Do Poder Judiciário. 5.1 Disposições gerais. 5.2 Do Supremo Tribunal Federal. 5.3 Do 

Superior Tribunal do Trabalho. 5.4 Dos Tribunais Regionais Federais e dos juízes 

federais. 5.5 Dos Tribunais e juízes do trabalho. 5.6 Dos tribunais e juízes dos Estados. 

5.7 Das funções essenciais à justiça. 5.8 Do Ministério Público. 5.9 Da Advocacia 

Pública. 5.10 Da Advocacia e da Defensoria Pública. 6 Do controle da 

constitucionalidade: sistemas. 6.1 Ação declaratória de constitucionalidade e ação 

direita de inconstitucionalidade. 6.2 O controle de constitucionalidade das leis 

municipais. 7 Da tributação e do orçamento 7.1 Do sistema tributário nacional. 7.2 Dos 



princípios gerais. 7.3 Das limitações do poder de tributar. 7.4 Dos impostos da União, 

dos Estados e dos Municípios. 7.5 Da repartição das receitas tributárias. 7.6 Das 

finanças públicas. 7.6.1 Normas gerais. 7.6.2 Dos orçamentos. 8 Relações entre os 

Poderes Executivo e Legislativo na atual Constituição. 9 Mandado de injunção e 

inconstitucionalidade por omissão. Exame in abstractu da constitucionalidade de 

proposições legislativas: pressupostos constitucionais, legais e regimentais para sua 

tramitação. 10 A ordem econômica e social na Constituição. 10.1 Intervenção no 

domínio econômico. 10.2 Monopólio. 11 Da Ordem Social. 11.1 Disposições gerais. 

11.2 Da Seguridade Social. 11.3 Da Saúde 11.4 Da Previdência Social 11.5 Da 

Assistência Social 11.6 Da Educação, da cultura e do desporto. 11.7 Do meio ambiente. 

11.8 Da família, da criança, do adolescente e do idoso. II DIREITO ADMINISTRATIVO. 1 

Ato administrativo: conceito, requisitos, atributos, classificação, espécies e invalidação. 

1.1 Anulação e revogação. 1.2 Prescrição. 1.3 Improbidade administrativa. 1.4 Lei n.° 

8.429/92. 2 Controle da administração pública. 2.1 Controles administrativo, legislativo 

e judiciário. 2.2 Domínio público. 2.3 Bens públicos: classificação, administração e 

utilização. 2.4 Proteção e defesa de bens de valor artístico, estético, histórico, turístico 

e paisagístico. 3 Contrato administrativo: conceito, peculiaridades, controle, 

formalização, execução e inexecução. Licitação: princípios, obrigatoriedade, dispensa e 

exigibilidade, procedimentos e modalidades. 4 Agentes administrativos. 4.1 Investidura 

e exercício da função pública. 4.2 Direitos e deveres dos servidores públicos: regimes 

jurídicos. 4.3 Processo administrativo: conceito, princípios, fases e modalidades. 5 

Poderes da administração. 5.1 Poder vinculado, discricionário, hierárquico, disciplinar 

e regulamentar. 5.2 O poder de polícia: conceito, finalidade e condições de validade. 6 

Princípios básicos da administração. 6.1 Responsabilidade civil da administração: 

evolução doutrinária e reparação do dano. 6.2 Enriquecimento ilícito e uso e abuso de 

poder: sanções administrativas, penais e civis. 7 Serviços públicos. 7.1 conceito, 

classificação, regulamentação, formas e competência de prestação. 7.2 Concessão de 

concessão e permissão de serviços públicos. 8 Organização administrativa: noções 

gerais. 8.1 Administração direta e indireta, centralizada e descentralizada. 8.2 Agências 

reguladoras. 8.3 Parcerias público-privadas. 8.4 Lei Federal n.° 9.790/99 (OSCIP's). 9 

Processo Administrativo: Normas básicas no âmbito da Administração Federal (Lei n.° 

9.784/99). III DIREITO PREVIDENCIÁRIO. 1 Seguridade social: conceito; organização e 

princípios constitucionais. 2 Regime Geral da Previdência Social: beneficiário, 

benefícios e custeio. 3 Salário-de-contribuição: conceito, parcelas integrantes e 

excluídas, limites mínimo e máximo; salário-base, enquadramento, proporcionalidade 

e reajustamento. 4 Planos de benefícios da previdência social: espécies de benefícios e 

prestações, disposições gerais e específicas, períodos de carência, salário-de-benefício, 

renda mensal do benefício, reajustamento do valor do benefício. 5 PIS/PASEP. 6 

Entidades de previdência privada: conceito e finalidades, constituição, organização, 

funcionamento e fiscalização. 7 Entidades abertas: regulamentos, requisitos essenciais, 

vinculação ao Sistema Nacional de Seguros Privados (órgãos normativo e executivo); 



operações; disposições especiais. 8 Entidades fechadas: posição em relação à 

seguridade social oficial; entes patrocinadores  e supervisão das atividades das 

entidades fechadas; Ministério da Previdência e Assistência Social: competência em 

relação às entidades fechadas; operações; entidades fechadas de previdência privada e 

suas patrocinadoras no âmbito da administração pública federal. 9 Previdência privada 

versus previdência pública. 10 Fundos de pensão. 11 Legislação acidentária. 11.1 

Regulamento do seguro de acidentes do trabalho (urbano e rural). 11.2 Moléstia 

profissional. IV DIREITO TRIBUTÁRIO E FINANCEIRO. 1 Código Tributário Nacional 1.1. 

Disposições gerais 1.2 Competência tributária 1.3. Impostos 1.4 Taxas 1.5 

Contribuições 1.6 Legislação tributária 1.7 Obrigação tributária 1.8 Crédito Tributário 

1.9 Administração Tributária 2 Orçamento público 2.1 Lei Federal n.° 4.320/1964 e 

atualizações. 3 Lei de Responsabilidade Fiscal (Lei Complementar Federal n.° 

101/2000). V DIREITO AMBIENTAL/URBANÍSTICO. 1 Princípios do Direito Ambiental. 2 

O meio ambiente na Constituição Federal de 1988. 2.1 Análise do conceito 

constitucional de meio ambiente. 2.2 Competências na matéria ambiental. 2.3 

Aplicabilidade das normas. 2.4 O Capítulo VI do Título VIII da Constituição Federal de 

1988 - Do meio ambiente. 3 Política e Sistema Nacional de Meio Ambiente. 3.1 A Lei 

Federal n.° 6.938/81. 3.2 A Resolução CONAMA n.° 237/97. 3.3 Competência dos 

órgãos federais, dos órgãos estaduais e dos órgãos municipais de meio ambiente. 3.4 

Licenciamento Ambiental. 4 Educação ambiental. 5 O estudo de impacto ambiental e a 

Administração Pública. 6 A legislação brasileira de proteção florestal. 7 Áreas de 

preservação permanente e unidades de conservação. 8 Regime jurídico dos recursos 

hídricos. 9 Lei Federal de Crimes Ambientais e Infrações Administrativas e Decreto 

Federal n.° 3.179/99.10 Saneamento básico: Lei Federal n.° 11.445/2007.11 O Capítulo 

II do Título VII da Constituição Federal de 1988 - Da Política Urbana. 12 Lei Federal n.° 

10.257/01 (Estatuto da Cidade). 13 Lei n.° 6.766/79 e alterações. VI DIREITO 

MUNICIPAL. 1 Organização municipal brasileira: o município na Constituição de 1988. 2 

Autonomia municipal. Intervenção do Estado no Município. 3 Município: governo, 

competência e responsabilidade. 4 Finanças municipais: tributos e outras receitas 

municipais. Orçamento. 5 Bens municipais: conceito e classificação. Administração. 

Uso. Aquisição e alienação. 6 Serviços e obras municipais: serviços públicos, obras 

públicas e formas e meios de execução. 7 Poder de polícia do Município. 8 Dos Poderes 

constituídos do Município: do Executivo. Atribuições e Responsabilidade do Prefeito 

Municipal. Do Legislativo Municipal. Composição e atribuições. Do Controle Externo. 9 

Servidores Públicos Municipais. VII DIREITO CIVIL E EMPRESARIAL. 1 Lei de Introdução 

ao Código Civil. 2 Lei Federal n.° 10.406/2002 - Código Civil de 2002. 2.1 Cláusulas 

gerais. 2.2 Princípios norteadores do novo Código Civil. 2.3 Das pessoas naturais. 2.4 

Das pessoas jurídicas. 2.5 Dos bens. 2.6 Dos fatos jurídicos: do negócio jurídico, dos 

atos jurídicos lícitos e ilícitos, prescrição e decadência 2.7 Responsabilidade civil. 2.8 A 

empresa, o empresário e o estabelecimento empresarial, nome empresarial. 2.9 

Empresário individual. 2.10 Da sociedade: disposições gerais. 2.11 Da sociedade não 



personificada 2.12 Da sociedade personificada. 2.13 Do Estabelecimento. 2.14 Registro 

público de empresas. 2.15 Direitos Reais sobre bens imóveis: enfiteuse, servidões, uso, 

usufruto e habitação, do direito do promitente comprador. 3 Cessão de direitos de 

bens imóveis. VIII DIREITO DO TRABALHO. 1 Direito do trabalho: definição, fontes. 2 Da 

CLT. 2.1 Introdução; prescrição e decadência. 2.2 Das normas gerais de tutela do 

trabalho: identificação profissional, da duração do trabalho, das férias anuais, dos 

efeitos da cessação do contrato de trabalho; da Segurança e Medicina do Trabalho: das 

atividades insalubres e perigosas. 3 Das normas especiais de tutela do trabalho: da 

proteção do trabalho da mulher, da proteção do trabalho do menor. 4 Estatuto da 

Criança e do Adolescente (Lei n.° 8.069/90): do direito da profissionalização e à 

proteção no trabalho. 5 Do contrato individual do trabalho. 6 Salário-família, salário 

educação, salário do menor e do aprendiz. 7 Organização sindical: natureza jurídica, 

criação, administração e dissolução de sindicatos. 8 Convenções e acordos coletivos de 

trabalho, mediação e arbitragem. 9 Direito de greve, serviços essenciais 

Procedimentos. 10 Das convenções coletivas de trabalho. 11 Das comissões de 

conciliação prévia (Lei Federal n.° 9.958/2000). 12 Gratificação de Natal. 13 FGTS. 14 

Paralisação temporária ou definitiva do trabalho em decorrência do factum principis. 

15 Lei n.° 8.212/91 e Lei n.° 8.213/91 e atualizações; acidente do trabalho e moléstia 

profissional. 16 PIS/PASEP. 17 Do processo de Multas Administrativas. 18 Da relação 

de trabalho e da relação de emprego: requisitos. IX DIREITO PENAL. Crimes contra a fé 

pública; crimes contra a administração pública; crimes de responsabilidade dos 

servidores públicos; crimes de abuso de autoridade - Lei n.° 4.898/65 e alterações; 

enriquecimento ilícito; Lei de Improbidade - Lei n.° 8.429/92 e alterações; crimes 

contra a ordem tributária - Lei n.° 8.137/90 e alterações; Crimes contra o Sistema 

Financeiro Nacional (Lei n.° 7.492/86 e Lei n.° 9.080/95, com suas alterações); Crimes 

contra a ordem econômica, as relações de consumo e a economia popular (Lei 

Delegada n.° 4, de 26/9/1962; Lei n.° 1.521/51; Lei n.° 8.078/90; Lei n.° 8.137/90; art. 

34 da Lei n.° 9.249/95; Lei n.° 8.176/91; Lei n.° 8.884/94). Crimes de responsabilidade 

dos Prefeitos e vereadores: Decreto-Lei n.° 201/67.  

 

 

 

 

 
COCAL DOS ALVES (PI), 24 de abril de 2012. 
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